PARECER Nº                 , DE

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 53, de 2021.
De autoria do Deputado Marcio da Farmácia epígrafe dispõe sobre a proibição de vias e logradouros com nome de pessoa que tenha cometido crime contra a humanidade, contra a administração pública Estadual Direta e Indireta. 
A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, cabendo-nos, na condição de relatora, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 10º, cumulado com os artigos 31, I, e 33, II, todos do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto é de inegável mérito e merece prosperar. Entendemos que um Estado pautado nos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e interesse público não se aliam com a posição de ter  pessoas com condenações transitada e julgado em crimes contra a administração publica serem homenageadas com denominações de logradouros públicos no âmbito do Estado.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei 53, de 2021.
Sala das Comissões, em 
Deputada Estadual Professora Bebel

Relatora

